
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.135.722 - SP 
(2011/0070990-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ADILSON PEREIRA BRASIL  E OUTRO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO.

I - A Terceira Seção ratificou e cristalizou, recentemente, entendimento no sentido de 
que a finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não podem ser utilizados como 
nova via recursal, de modo que fica obstaculizada a interposição do referido 
instrumento processual com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso especial, no caso, do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. (AgRg nos EREsp 1149538/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 
21/05/2014).

II – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, A Terceira Seção, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Walter de Almeida Guilherme 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 12 de novembro de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.135.722 - SP 
(2011/0070990-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : ADILSON PEREIRA BRASIL  E OUTRO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

Adilson Pereira Brasil e Outros interpõem agravo regimental em face da decisão de 

fls. 459/463, que negou seguimento aos embargos de divergência, sustentando a 

inaplicabilidade da regra técnica de conhecimento de recurso especial.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.135.722 - SP 
(2011/0070990-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos:

Adilson Pereira Brasil e Outro opõem embargos de divergência 
em face de acórdão da Quinta Turma desta Corte de Justiça, da Relatoria do 
em. Ministro Jorge Mussi, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
ERRO MATERIAL NO CÁLCULO VERIFICADO NA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 

A tese defendida no recurso especial demanda o 
revolvimento do contexto fático dos autos e desafia a Súmula 7/STJ.

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. 
SÚMULA N. 260/TFR. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. O título judicial tão somente explicitou o conteúdo 
do próprio Enunciado do ex-TFR, sem qualquer vinculação com a 
quantidade de salários mínimos da data de início do benefício, a qual 
somente foi preconizada pelo art. 58 do ADCT aos benefícios concedidos 
antes da Constituição Federal de 1988.

2. Uma vez que as razões recursais não foram 
suficientes para desconstituir o decisum, este deve ser mantido por seu 
próprio fundamento.

3. Agravo regimental improvido.
[...]
A Terceira Seção ratificou e cristalizou, recentemente, 

entendimento no sentido de que "a finalidade dos embargos de divergência é a 
uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela 
qual não podem ser utilizados como nova via recursal", de modo que fica 
obstaculizada "a interposição do referido instrumento processual com o 
objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, no caso, do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte". O julgado foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O acórdão embargado concluiu, "diante dos fatos e 
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dos elementos constantes dos autos, inexistir comprovação do caráter 
político no desligamento do militar que justifique a inversão do ônus da 
prova" e que  "a inversão do decidido, como propugnado, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do recurso especial (enunciado nº 7/STJ)".

2. A finalidade dos embargos de divergência é a 
uniformização da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão 
pela qual não podem ser utilizados como nova via recursal, visando 
corrigir eventual equívoco ou controvérsia advinda do julgamento do 
próprio agravo ou recurso especial. Esta é a principal razão que impede 
a interposição do referido instrumento processual com o objetivo de 
discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, no caso, do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1149538/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 
21/05/2014) (grifos).

Em momento anterior, a mesma Terceira Seção já havia decidido 
nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO RECURSO. ART. 266, 
§ 3º, DO REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
II. Não se admitem Embargos de Divergência contra 

acórdão que negou seguimento ao Recurso Especial, em face do óbice da 
Súmula 7/STJ, que se refere especificamente ao caso concreto, não 
havendo que se falar em divergência de interpretação do direito federal.

III. Além da deficiência dos Embargos de Divergência, 
que não demonstram o dissídio invocado e tampouco acerca de 
divergência de interpretação do direito federal, a pretensão deduzida no 
Recurso Especial, quanto à absolvição do agravante, ante as provas dos 
autos, demanda, de fato - ao contrário do defendido pelo agravante -, 
revolvimento do conjunto probatório da causa, o que é insuscetível de ser 
feito, na via Especial.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1265073/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, 
DJe 31/05/2013) (grifos).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. ACÓRDÃO EMBARGADO E 
PARADIGMAS DEVEM DISCUTIR SOBRE UMA MESMA QUESTÃO DE 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE COTEJO  ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 
DO RSTJ.  INOBSERVÂNCIA DE EXAMES TÉCNICOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

[...]
IV. A admissão dos embargos de divergência no 

recurso especial impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e 
a decisão hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica 
posta em debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

V. Já decidiu este Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não são pertinentes os Embargos de Divergência calcados 
em eventual inobservância de exames técnicos de admissibilidade do 
recurso especial, no caso dos autos a aplicação da Súmula 7 desta Corte.

VI. A insurgência dos agravantes traduz mero 
inconformismo com o resultado da lide, o que não pode ensejar o 
conhecimento do recurso.

VII. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1026494/PR, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 
17/08/2011) (grifos).

[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, nego seguimento aos embargos de divergência.

Em julgado recente, publicado em 24/10/2014, também a Terceira Seção analisou 

caso análogo, consoante ementa que abaixo colaciono:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
RECURSO QUE VISA A UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NEM SEQUER ADMITE O 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NO VERBETE 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 2. ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1.- A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não podem ser 
utilizados como nova via recursal, visando corrigir eventual equívoco ou 
controvérsia advinda do julgamento do próprio recurso especial. Esta é a 
principal razão que impede a interposição do referido instrumento processual 
com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação da regra técnica 
de conhecimento de recurso especial. Dessa forma, cuidando-se de efetiva 
discussão acerca da possibilidade ou não da incidência do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte, não há se falar em cabimento de embargos de divergência.

[...]
Precedentes.
3.- Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 435.490/SP, Rel. Ministro WALTER DE 

ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2014, DJe 24/10/2014).

O agravante não apresentou nenhum elemento capaz de alterar a conclusão do 

julgado, devendo ser mantido o posicionamento firmado na decisão impugnada.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

Documento: 1365100 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0070990-5 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.135.722 / 
SP

Números Origem:  200161170017015       200261170011808       200900710614

EM MESA JULGADO: 12/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADILSON PEREIRA BRASIL  E OUTRO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON PEREIRA BRASIL  E OUTRO
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Walter de Almeida Guilherme 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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